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  PRÓLOGO




  No verão de 2012 viajei ao Brasil, onde estive nas universidades de São Carlos, São Paulo, Rio de Janeiro e Campinas. Nessas instituições, encontrei pesquisadores e professores de diferentes partes do país. Mas encontrei, sobretudo, certa reflexão que nós, na Bélgica, costumamos chamar de praxis, inspirando-nos em Paulo Freire. Essa atitude de refletir com base na prática e sobre a prática. Mas, ao mesmo tempo, uma atitude que não retira os problemas educacionais de seu contexto social, econômico e político.




  Vivemos numa era em que a educação infantil está profundamente influenciada pelas “neurociências” e pela “educação baseada em evidências” (evidence-based education). Trata-se de uma época que nos leva a pensar que a educação infantil será a solução para todos os problemas de desigualdade, de pobreza e de sucesso no mercado de trabalho. Contudo, ao mesmo tempo, ela reduz os locais de acolhimento a uma preparação para a escola obrigatória, que, por sua vez, deve preparar o aluno para o ensino médio, que, enfim, tem um só objetivo: encontrar uma colocação em um mercado de trabalho altamente competitivo. Trata-se, portanto, de uma época que fornece respostas rápidas para questões rápidas: O que funciona, o que pode dar certo (what works)?




  Pois o que encontrei nessa viagem ao Brasil foi justamente o contrário. Foram questões lentas. Será que posso ser quem sou? Como nós faremos para viver juntos, nos coletivos? E, na verdade, de que servem os locais destinados à primeira infância?




  Ali encontrei principalmente uma criatividade extraordinária para trabalhar com esse discurso dominante de evidence-based education, para enfrentar o domínio da literatura de língua inglesa nesse campo. Trata-se de uma maneira antropofágica (Tupi or not Tupi), que incorpora esses discursos, que os come, que os digere para deles fazer alguma coisa, outra coisa.




  Na realidade, essa atitude antropofágica se conjuga perfeitamente com o respeito pela diversidade. Pois negar os antecedentes de uma criança seria lhe fazer mal, causar-lhe dano. Porém, reduzi-la a suas origens também lhe faria mal. Respeitar a criança e sua família significa respeitar suas identidades, no plural: suas identidades nômades, múltiplas e, portanto, antropofágicas.




  Michel Vandenbroeck




  APRESENTAÇÃO




  Educação infantil e diferença é uma obra cujo objetivo principal é trazer a diferença como tema central e finalidade de uma prática e teoria educativa. É um esforço de não fazer da diferença uma palavra de ordem, que esvaziaria toda a potência e a diferença que produz. Propomos uma diferença sem hierarquias, sem normas e sem modelos, e que atue a fim de “evitar que as crianças se prendam às semióticas dominantes ao ponto de perder muito cedo toda e qualquer verdadeira liberdade de expressão?” (Guattari 1985).




  Sabemos que os temas centrais colocados no campo pós-colonial e pós-estrutural são aqueles relativos às diferenças, à diversidade, à hibridação etc. Esses temas trazem em seu rastro a questão do antirracismo, do multiculturalismo, do feminismo, entre outras, ou seja, trazem a questão da nacionalidade e do território, colocando em pauta o que é o estado-nação e a questão da língua. Judith Butler, em conversa com Gayatri Spivak (Butler e Spivak 2009), se pergunta por que não podemos cantar os hinos nacionais em várias línguas. Muitos vieram tardiamente discutir diferenças, pois achavam que de alguma forma o problema de raça/gênero/sexualidade/etnia era ideológico, simbólico, e que fazia parte de uma superestrutura, como uma espécie de poeira que se desprega da base material. A materialidade das diferenças, das relações étnico-raciais, sexuais etc. e as dificuldades de enfrentá-las tornaram-se temas centrais para as políticas públicas.




  O que são diferenças e como lidar com elas? A questão é que aquilo com o qual fomos equipados como sujeitos para lidar com as coisas e com o mundo, como a percepção e a consciência, por exemplo, tem sido completamente insuficiente para enfrentar a diferença. Desse modo, propostas como tolerância, paciência e consciência têm sido ineficazes. Sob o manto da diversidade, o reconhecimento das várias identidades e/ou culturas vem sob a égide da tolerância, tão em voga, já que pedir tolerância ainda significa manter intactas as hierarquias do que é considerado hegemônico. Além disso, a diversidade é a palavra-chave da possibilidade de ampliar o campo do capital que penetra cada vez mais em subjetividades antes intactas.




  Vendem-se produtos para as diferenças, sendo necessário, nesse sentido, incentivá-las. Ou seja, a diversidade foi entendida como uma forma de governo exercido pela política pública no campo da cultura, como uma estratégia de apaziguamento das desigualdades e de esvaziamento do campo da diferença, que tem como função borrar as identidades e quebrar as hegemonias.




  Com esta obra, procuramos pensar uma educação não fascista como aquela que concebe a infância como experiência, aceita um currículo pautado no pensamento nômade e vê no espaço-tempo da aula a possibilidade do ato de criação.




  O que temos nas várias abordagens pedagógicas e nas ações que lhes servem de corolário é uma subalternização de relações em nome de um contrato social em que o indivíduo é educado para um lugar definido na sociedade, seja o de opressor, seja o de oprimido, reacionário ou revolucionário, alienado ou socialmente consciente etc. Ser diferente, nessa perspectiva, dá ao indivíduo uma nuance patológica.




  Como criar e produzir um espaço fora das amarras de sentido, da ideia de infância/povo, uma espécie de espaço fora-da-infância, uma banda larga, uma margem maior, que nunca se sabe exatamente aonde se vai chegar, em que as crianças possam ficar a sós, pensar, grunhir, falar, inventar, criar, dançar etc.?




  Se se quer produzir diferença é porque ela está ali e precisa fazer valer de sua potência política, precisa ser tirada do lugar do estranho, do horrível e da aberração, mas não em um movimento de conversão em lucro para o capital, que tem sido hábil em lhes retirar o que têm de único e talvez último, que são sua potência e sua vida. A diferença precisa ser retirada da cena onde foi satanizada para ser recolocada na multidão, onde a paisagem é indefinida, onde não se sabe exatamente quem é quem e o que é o quê, mesmo porque ela é nômade: quem estava ali não está mais, quem chegou já saiu.




  A educação de crianças pequenas as coloca no espaço público, que deveria ser um espaço não fraternal, não doméstico e nem familiar. Queremos dizer com isso que o espaço público é aquele que permite múltiplas experimentações. É o espaço, por excelência, da criação, em que se exercitam formas diferentes de sociabilidade, subjetividade e ação, o que não é possível em espaços familiares, que priorizam a segurança material e imaterial. O espaço público expõe e possibilita à criança outros agenciamentos, afetos e amizades. É preciso saber aproveitar as possibilidades de acontecimentos que se inauguram na cena pública e escolar. A professora não é a mãe, nem a tia; a colega não é a irmã; e brincar de casinha não é imitar papai e mamãe, bem como as histórias infantis não precisam remeter a um final feliz e nem à ideia de mulher, de casal e de povo. Nessa educação, a professora está fortemente empenhada em entender o que as crianças falam, o que querem conhecer, o que há de interessante a fazer e a deixar de fazer, a estudar e a deixar para lá e o que há de interessante para visitar, que novas formas de brincar podem ser brincadas, que músicas e que danças podem ser inventadas. Queremos pensar uma educação com a criança, no espaço público, em que todos possam ser afetados de maneira que criem novas redes de solidariedade e pensamento.




  Para pensarmos uma educação e pesquisa centradas na diferença, precisamos adotar uma perspectiva utilizando-se do conceito de diáspora, da pós-colonialista Avtar Brah. Achamos que a educação infantil deveria se constituir como um espaço de diáspora, que não é a pátria idealizada e homogênea, mas uma inflexão territorial e temporal (em uma concepção de tempo que junta a história dos que vieram com aqueles que já estão e com os que virão) operada pelos coletivos sociais a partir da racialização, do gênero, da sexualidade, e etnia; pois cultura tem significado pluralidade do mesmo. Portanto, o espaço de diáspora são espaços locais que atravessam todos os lugares de maneira imanente de forma que os grupos sociais – não só os migrantes, mas os que são excluídos – infletem os espaços/territórios tornando-os “o seu lugar”. O lugar então sem origem fixa congrega só diferenças. Enfim, não se pode saturar a vida com tanta identidade!




  No interior da temática da diferença, o livro se divide em oito capítulos direcionados para professores, pesquisadores e alunos que se interessem pelos temas da infância sob o recorte da diferença. Esperamos que os vários temas que a obra agrega possam de alguma maneira afetar, impactar e produzir algum efeito naqueles que buscam incessantemente novas/outras possibilidades de vida e sabem que “não é concebível um pensamento crítico que não seja também, em quaisquer de suas facetas, uma meditação sobre a infância” (Virno 2012, p. 34).




  Boa leitura!




  Anete Abramowicz
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  ASPECTOS ECONÔMICOS, EDUCACIONAIS


  E SOCIAIS DO RESPEITO À DIVERSIDADE


  NA EDUCAÇÃO INFANTIL[1]





  Michel Vandenbroeck




  Introdução




  Desde o final do século XX, tem se construído rapidamente um consenso sobre a crucial importância do investimento na educação infantil (creche e pré-escola) como um meio para se alcançar a igualdade de oportunidades. A educação infantil passou a receber atenção quando os resultados do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa) mostraram uma marcante desigualdade social quanto ao desempenho educacional em muitos países da OCDE (OECD 2010), e cada vez mais perspectivas apontaram a educação infantil como precursora necessária da educação formal obrigatória (OECD 2006 e 2012). O hiato educacional parece estar relacionado a linhas socioeconômicas e étnico-culturais: crianças de grupos étnicos minoritários e de famílias pobres (e estas são com frequência, mas não sempre, categorias sobrepostas) geralmente apresentam menor desempenho na escola (Adams e Rohacek 2002; Barnes et al. 2005; Engle et al. 2011; Huston, Chang e Gennetian 2002; Mistry et al. 2004; Sylva et al. 2004). Por consequência, a aprendizagem das crianças na educação infantil é mais central, uma evolução que alguns descrevem como a escolarização da educação infantil (Moss 2013).




  Desde Vygotsky (Wertsch 1985) e outros, sabemos muito bem que as crianças aprendem em contextos sociais. Sabemos também que estes incluem inevitavelmente a diversidade étnica, cultural, de gênero, de composição familiar, habilidades etc. Isso levanta a questão óbvia de que tipo de educação infantil precisamos nos contextos atuais marcados pela diversidade. No entanto, o consenso de que a diversidade importa não implica necessariamente um consenso sobre como ela é percebida ou tratada, muito menos um consenso sobre como se deve lidar com ela. De fato, o discurso sobre diversidade se tornou tão presente na educação que corre o risco de perder o sentido. Numa modesta tentativa de reconceitualizar a questão, analisarei o conceito tomando por base três paradigmas dominantes. Começo com o aspecto educacional como algo tradicionalmente central na educação infantil. A partir daí, prossigo a análise do ponto de vista econômico, o qual rapidamente ganha atenção. Finalmente chego a uma compreensão social do problema, que pode ampliar nossa percepção sobre a diversidade na educação infantil e, portanto, no que denominamos “boas práticas”.




  Uma perspectiva educacional sobre diversidade




  Como o Unicef corretamente afirma, vivemos em tempos fascinantes em que a maioria das crianças passa grande parte da vida antes da escolarização obrigatória em algum tipo de instituição de educação infantil. Esta é a primeira geração na história em que isso acontece, o que o Unicef chama de “a transição dos cuidados na primeira infância” (childcare transition) (Centro de Pesquisa Innocenti do Unicef 2008).[*] Um princípio fundamental é que todas as crianças precisam de serviços adaptados às suas experiências e necessidades específicas. Esse é também o caso de crianças pertencentes a grupos étnicos minoritários e daquelas oriundas de famílias mais pobres. Para a maioria das crianças, a inscrição num espaço de atendimento à primeira infância representa um primeiro passo na sociedade. Isso se apresenta como um espelho que reflete como a sociedade as enxerga, e, assim, como elas devem se ver, uma vez que é apenas num contexto de igualdade e diferença que a identidade pode ser construída. Nesse espelho público, cada criança é confrontada com uma questão existencial crítica: “quem eu sou?”, “é bom ser quem eu sou?”. Uma autoimagem positiva está intimamente ligada ao bem-estar e à capacidade de a criança ser bem-sucedida na escola (Laevers 1997). Para todos os seres humanos e, especialmente, para todas as crianças pequenas, ser bom também significa que aquelas múltiplas pertenças são aceitas, e a família, é claro, é um desses pertencimentos cruciais. Por causa disso, um currículo centrado na criança precisa ser um currículo centrado na família.




  A esse respeito, um currículo apropriado para a primeira infância necessita se equilibrar entre duas armadilhas: a negação e o essencialismo (Preissing 2004; Vandenbroeck 2001 e 2007). A negação da diversidade sugere que se trate “todas as crianças do mesmo jeito”, implicando que a educadora (ou, ocasionalmente, o educador) aborde o que ela considera ser uma criança “média”. Quando é esse o caso, é quase inevitável que essa criança “média” seja moldada à imagem do professor ou à imagem que o professor tem sobre uma criança “boa”. Na maioria das vezes, essa imagem corresponde a uma criança branca, de classe média, que vive em uma família nuclear tradicional (Burman 1994; Canella 1997). Isso pode facilmente levar ao que é denominado como “racismo por omissão”: a negação dos diferentes pertencimentos da criança, como resultado de uma convicção bem-intencionada de não discriminar. Isso é ilustrado, por exemplo, num estudo francês sobre a pré-escola que mostra como uma tentativa de tratar todas as crianças do mesmo modo – atitude considerada na França como uma “boa prática” em relação à diversidade em sala de aula – muitas vezes falha no que diz respeito à oferta de um ensino diferenciado que muitas crianças pertencentes a grupos específicos podem necessitar (Brougère, Guénif-Souilamas e Rayna 2007 e 2008).




  A outra (e oposta) armadilha é o essencialismo. Ele implica a redução de uma criança à sua família ou à sua origem étnica ou cultural. É prática comum, por exemplo, em alguns programas multiculturais, pressupor que existam coisas tais como “práticas muçulmanas” ou “cultura africana”, negando não só a enorme diversidade presente nessas culturas, mas também todo o agenciamento por meio do qual pais e filhos constroem seus próprios e múltiplos pertencimentos e identidades (Beck 1997; Vandenbroeck 2001 e 2007). Não se pode simplesmente presumir que uma criança de origem norte-africana adore comer tagine, recuse-se a comer carne de porco ou que seus pais desejem educá-la em árabe (que as pessoas se dirijam a ela em árabe). Também não podemos abraçar a ideia estereotipada de que a criança de origem africana será uma boa dançarina ou que se alimente com as mãos.




  A rede europeia de Diversidade na Formação e Educação Infantil (Decet)[2] oferece cinco interessantes princípios orientadores para um currículo de respeito à diversidade:




  • toda criança, pai e membro da equipe deve sentir que pertence. Isso implica uma política ativa de levar em conta culturas de família e preferências na construção do currículo;




  • toda criança, pai e membro da equipe está habilitado a desenvolver os diversos aspectos de suas diferentes identidades. O que implica que o currículo fomente a construção de identidades múltiplas e o multilinguismo pela construção de pontes entre o ambiente familiar e o institucional, bem como com a comunidade local;




  • todos podem aprender uns com os outros através de fronteiras culturais, entre outras;




  • todos podem participar como cidadãos ativos. Isso implica que a equipe desenvolva uma explícita abordagem antipreconceito e tome ações apropriadas para envolver todos os familiares;




  • equipe escolar, pais e filhos trabalham juntos para desafiar formas institucionais de preconceito e discriminação. Isso inclui um estudo crítico sobre disponibilidade e políticas de acesso, bem como sobre discriminação estrutural.




  Uma perspectiva econômica




  A crise econômica da década de 1970 acarretou um processo contínuo de desindustrialização e globalização em todas as modernidades tardias (Giddens 1998), e, portanto, uma transição da força de trabalho pautada na ação física para a ação cerebral, acompanhada pela crescente consciência de que o capital intelectual de uma nação é crucial para seu bem-estar econômico. Essa evolução levou a uma mudança de foco na aprendizagem ao longo da vida, não como um bem cultural para a formação de comunidades oprimidas (como foi entendido na década de 1960), mas como uma qualidade individual para aumentar a empregabilidade numa sociedade meritocrática (Vandenbroeck, Peeters e Bouverne-De Bie 2013). Nesse sentido, a primeira infância é, particularmente, considerada um terreno fértil para se provocar um “avanço” na vida. Muitos estudos mostram o impacto positivo da educação infantil no desenvolvimento das crianças, especialmente para aquelas em situação de risco de insucesso escolar em decorrência de situação de desvantagem social. Nos Estados Unidos, o exemplo mais famoso é o estudo realizado pelo Instituto Nacional de Saúde e de Desenvolvimento Humano da Criança (National Institute of Child Health and Human Development – NICHD) e pela Rede de Pesquisa sobre Cuidados na Primeira Infância (Early Child Care Research Network – ECCRN), que mostra os efeitos benéficos sobre diferentes domínios do desenvolvimento cognitivo e da linguagem (Vandell 2002). No Reino Unido, o extenso e longitudinal estudo da Prestação Efetiva de Educação Pré-Escolar (Peep, ou Effective Provision of Preschool Education – Eppe) também mostrou que crianças, acumulando vários fatores de risco, desenvolvem-se bem na escola quando têm acesso à educação infantil de alta qualidade (Melhuish et al. 2008; Sylva et al. 2004), e muitos metaestudos têm mostrado efeitos benéficos semelhantes da educação infantil na Europa (Burger 2010), nos Estados Unidos (Barnett 2011) e em países em desenvolvimento (Engle et al. 2011). Esses estudos levaram os economistas a avaliar o retorno dos investimentos na educação infantil e nos cuidados da primeira infância. Esses benefícios econômicos decorrem das expectativas por melhores resultados de aprendizagem, melhores empregos, redução da delinquência etc. (Barnett e Masse 2007; Heckman 2006). Em resumo, a perspectiva econômica promete que a educação infantil é uma importante ferramenta para superar oportunidades desiguais, sendo considerada um importante equalizador. O retorno sobre o investimento em capital humano é elevado, e isso é benéfico para as crianças desfavorecidas, bem como para a sociedade de modo geral.




  O problema com essa perspectiva é múltiplo. Primeiro, o paradigma econômico pode ajudar a identificar necessidades quantitativas na educação infantil, mas não nos ajuda a resolver questões qualitativas, incluindo a questão central de que tipo de educação infantil precisamos. Como o objetivo da educação infantil é predefinido (melhores resultados de aprendizagem), e os especialistas definem o que deve ser considerado como melhores resultados de aprendizagem, a questão central é “o que funciona”, sem que haja um debate democrático sobre o que desejamos para a educação infantil. Isso leva a um conceito baseado em evidências de educação que corre o risco de ser antidemocrático (Vandenbroeck, Roets e Roose 2012). Tal fato leva também a um processo de instrumentalização da equipe escolar e dos pais. A expectativa é que os professores reflitam: “eu posso fazer as coisas direito?”, o que significa executar o currículo de maneira correta para obter os resultados esperados. Não se espera que eles reflitam sobre a questão: “eu faço as coisas certas?”. Os pais são igualmente instrumentalizados. Um exemplo evidente é que o relatório Starting strong II, da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, ou Organisation for Economic Co-operation and Development – OECD), publicado em 2006, defendeu currículos abertos que fossem negociados com os pais e as comunidades locais (OECD 2006). O último relatório Starting strong, publicado em 2012, defendeu o envolvimento dos familiares para informá-los muito mais unilateralmente sobre o que é bom para os seus filhos, em vez de pedir sua opinião (OECD 2012). Em segundo lugar, o paradigma econômico de capital humano reduz a criança ao status de um futuro adulto, e, portanto, pode ignorar o bem-estar da criança, aqui e agora, bem como as perspectivas dos pais.




  Em terceiro lugar, o paradigma econômico carrega significados políticos que talvez precisem ser discutidos mais abertamente. Como é largamente defendido pelo Banco Mundial (Paes de Barros et al. 2009), medidas redistributivas para reduzir as desigualdades (por exemplo, políticas fiscais ou sociais) são controversas no modo como elas são objeto de debate entre a esquerda e a direita políticas. Investir em crianças pequenas é menos polêmico e, portanto, pode promover um consenso político que se acredita estar além da esquerda e da direita. Segundo Morabito e Vandenbroeck (no prelo), isso poderia levar a uma despolitização da educação. Além disso, o paradigma não é politicamente neutro, como se costuma acreditar. Pelo contrário, ele apoia a ideia de que o retorno sobre o investimento é a mais importante legitimação de investimentos, e, portanto, ele pode prejudicar concepções sociais mais democráticas do Estado de bem-estar e favorecer mais ideias neoliberais. Isso não significa negar a importância econômica de lidar com a diversidade em educação infantil, mas dizer que não podemos aceitar a hegemonia do discurso econômico sem também considerar uma perspectiva mais social.




  Uma perspectiva social




  Uma terceira abordagem possível para a diversidade na educação infantil é mais de natureza social. Nessa perspectiva, a educação infantil é vista como uma parte integrante da social-democracia e dos mecanismos de bem-estar social que os Estados têm colocado em prática para garantir justiça social, oportunidades iguais e redistribuição de riqueza. Muitos pesquisadores têm demonstrado que crianças oriundas de minorias étnicas e filhos de famílias de baixa renda tendem a ser encontrados com mais frequência nos espaços de cuidado de menor qualidade do que crianças de família de classes média e alta (Hernandez, Takanishi e Marotz 2009; Phillips e Adams 2001; Pungello e Kurtz-Costes 2000). A situação dessas crianças é ainda mais exacerbada na medida em que a educação é minimizada nos serviços de cuidado infantil em virtude da divisão do antigo sistema em programas de assistência social e educação primária. A esse respeito, o estudo do PEEP deixou evidente que só a educação infantil de alta qualidade faz a diferença. Por essa razão, os políticos (policy-makers) e administradores devem assegurar que os serviços de alta qualidade estejam disponíveis para todas as crianças. Padrões médios ou até mesmo iguais não são suficientes: as crianças pobres e oriundas de grupos étnicos minoritários precisam de centros mais bem equipados, de melhores profissionais disponíveis, oferecidos gratuitamente ou a um custo acessível.




  É menos provável que ocorra o acesso de crianças de baixa renda aos serviços de alta qualidade quando a educação infantil é em grande parte privada. A lógica de serviços com fins lucrativos é para atender bairros e famílias mais ricas. Diferentes estudos mostram que os serviços orientados para o mercado tendem a contratar pessoal menos qualificado para reduzir custos (Moss 2009; Osgood 2004). A Holanda constitui um interessante estudo de caso de como recentemente o setor dos cuidados à criança passou de uma abordagem mais social-democrata para um campo inteiramente orientado pelo mercado. Uma pesquisa extensa mostrou que a qualidade do atendimento à criança holandesa caiu drasticamente desde a privatização dos serviços. Considerando que, em 2001, 6% dos grupos de acolhimento de crianças tinham qualidade insuficiente, esse número aumentou para mais de um terço em 2005 (Vermeer et al. 2005). Além disso, a pesquisa também mostrou que a oferta de serviços de qualidade diminuiu em áreas rurais e urbanas mais pobres, apesar de um amplo sistema de garantias (Noailly, Visser e Grout 2007).




  Conclusões




  Diversidade e igualdade são preocupações centrais na educação infantil. Contudo, há diferentes abordagens para essas questões possíveis. Uma visão abrangente teria como objetivo integrar as perspectivas econômica, educacional e social, em vez de favorecer apenas um paradigma. Um foco estreito sobre os retornos econômicos de serviços para a educação infantil pode ignorar as perspectivas dos pais e da criança e os propósitos mais amplos de educação. Por sua vez, tratar os serviços para a primeira infância como uma questão puramente social pode levar à má qualidade, com pessoal fracamente qualificado, incapaz de atender às necessidades educacionais de crianças pequenas. De forma similar, uma perspectiva educacional estreita pode levar a uma “escolarização” dos serviços de educação infantil, que não leva em conta as dimensões mais amplas de acesso e um currículo que crianças imigrantes e de minorias étnicas podem precisar para obter sucesso. Focar simplesmente na ampliação dos serviços educacionais existentes, por exemplo, mediante os meios do mercado, sem perguntar a quem eles servem, é contraproducente do ponto de vista da diversidade e da equidade. Essas críticas não têm como objetivo destituir abordagens econômicas, sociais ou educacionais em si, mas sugerir que, em situações de diversidade, as políticas públicas precisam ser complementadas por análises de diferentes perspectivas. As administrações precisam, portanto, pensar para além das noções estereotipadas que defendem que grupos sociais específicos ou famílias étnicas não valorizam suficientemente a educação ou mantêm uma relação tão possessiva com seus filhos a ponto de não os encaminhar para a educação infantil. Dito de forma mais geral: não se pode assumir que se explica inscrição diferencial quando se olha apenas para as qualidades das famílias, sem também olhar para as qualidades das provisões. Nas últimas décadas, tem havido amplas discussões sobre o assunto. Considerando, inicialmente, que alguns estudiosos pensavam que a cultura podia explicar a fraca inscrição de diversos grupos (Henly e Lyons 2000; Peyton et al. 2001), está agora evidente que a realidade é muito mais complexa. Os pais de todas as classes e etnias dão importância aos serviços de boa qualidade, mas suas escolhas para um tipo específico de serviço são fortemente influenciadas por restrições do meio. Diferenças nas preferências muitas vezes refletem opções restritas de cuidados à criança e, nesse aspecto, é preciso criticar a noção de “escolha” (Sylva et al. 2007; Vandenbroeck et al. 2008; Vandenbroeck, Geens e Berten, no prelo). Simplificando: os pais só podem “escolher” o que está disponível para eles e, geralmente, resignar-se a essa (restrita) escolha; quanto às famílias de imigrantes, a pesquisa mostra que essa escolha é ainda mais restrita, tanto nos Estados Unidos (Hernandez, Takanishi e Marotz 2009) quanto em muitos países europeus (Wall e Jose 2004). Em resumo, embora a educação infantil possa ser vista teoricamente como um elemento central da política inclusiva, a realidade é que esses serviços servem, em muitos países, para alargar o fosso da educação.
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